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MULTA DE-QFICIO ISOLADA POR FALTA DE ENTREGA DA DIRF.

O sujeito passivo que deixar de apresentar DIRF no prazo fixado na legislacédo
fica sujeita & multa de oficio isolada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento do recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauriténia Elvira de Sousa
Mendonca, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva. Ausente o Conselheiro
Marcio Avito Ribeiro Faria.

Relatorio

Auto de Infracéo

Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infracdo, e-fl. 14,
com a exigéncia do crédito tributario no valor de R$500,00 a titulo de multa de oficio isolada por
falta de entrega, quando intimada em 02.09.2008, da Declaracdo do Imposto de Renda Retido na
Fonte (DIRF) do ano-calendario de 2004, cujo prazo final era 28.02.2005:

DESCRICAO DOS FATOS/FUNDAMENTACAO

A falta de entrega na Declaracdo de Imposto de Renda Rendo na Fome — Dirf, enseja a
aplicacdo multa no valor de R$200,00, tratando-se de pessoa fisica ou juridica optante pelo
Simples e de R$500,00 nos demais casos. Foi considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo originariamente fixado para a entrega da declaracdo e como ermo final a data
da lavratura deste Auto de Infracéo.

Enguadramento legal:
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 MULTA DE OFÍCIO ISOLADA POR FALTA DE ENTREGA DA DIRF.
 O sujeito passivo que deixar de apresentar DIRF no prazo fixado na legislação fica sujeita à multa de ofício isolada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento do recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva. Ausente o Conselheiro Márcio Avito Ribeiro Faria.
 
  Auto de Infração
Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração, e-fl. 14, com a exigência do crédito tributário no valor de R$500,00 a título de multa de ofício isolada por falta de entrega, quando intimada em 02.09.2008, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) do ano-calendário de 2004, cujo prazo final era 28.02.2005:
DESCRIÇÃO DOS FATOS/FUNDAMENTAÇÃO
A falta de entrega na Declaração de Imposto de Renda Rendo na Fome � Dirf, enseja a aplicação multa no valor de R$200,00, tratando-se de pessoa física ou jurídica optante pelo Simples e de R$500,00 nos demais casos. Foi considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originariamente fixado para a entrega da declaração e como ermo final a data da lavratura deste Auto de Infração.
Enquadramento legal:
Arts. 113 e §3º, 115 e 160 da Lei nº 5.172. de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); Art. 7º incisos I e II da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002 e alterações posteriores.
Impugnação e Decisão de Primeira Instância 
Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnação. Está registrado no Acórdão da 3ª Turma/DRJ/SDR/BA nº 15-25.564, de 09.12.2010, e-fls. 22-23: 
MULTA POR FALTA DE ENTREGA.
A falta de entrega da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte � DIRF pelas pessoas jurídicas obrigadas, enseja aplicação de multa.
Impugnação Improcedente
Recurso Voluntário 
Notificada em 17.02.2011, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 15.03.2011, e-fls. 28-30, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
vem através desta solicitar a anulação da multa cobrada para a DIRF ano calendário de 2004, pois conforme parecer do acórdão de nº 15-25-564 - 3ª Turma da DRJ/SDR sessão de 09.12.2010, Processo de nº 13558.002427/2008-53 e Intimação de nº 0065/2011 no que tange a obrigações acessórias, em que foi votado o parecer de que conforme a Intimação de n° 0065/2011:
Devem apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) as pessoas jurídicas e físicas, que tenham pago ou creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em um único mês ano-calendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiros, inclusive os condomínios de edifícios.
Sendo que estamos anexando a esta solicitação documentos comprobatórios que vão servir de análise ao qual o condomínio não tinha sofrido ou retido imposto de renda na fonte, conforme descrito abaixo:
=> Extratos da conta corrente do condomínio dos meses de janeiro a dezembro do ano de 2002, em que os valores não sofreram retenção de imposto ou pagando o devido imposto.
=> Cópia da ata do condomínio.
=> Cópia do RG e CPF do sindico em exercício.
=> Cópias dos balancetes do referido ano.
=> Cópia do processo de nº 13558.002427/2008-53. (que gerou a penalidade)
Solicitamos o parecer favorável já que o mesmo condomínio fora cobrado anteriormente pela DIPJ, em que solicitando revisão a própria Receita Federal reconheceu que a penalidade era indevida, já que condomínio é isento de DIPJ, conforme pareceres favoráveis ao condomínio e inclusive a anulação da cobrança indevida e anulação da multa conforme abaixo relacionado (documentos em anexo):
=> Processo nº 13558-000.617/2005-93 (04 vias em anexo)
=> Processo nº 13558-000.332/2005-52 (05 vias em anexo)
=> Processo nº l3558-000.331/2005-16 (04 vias em anexo)
No que concerne ao pedido conclui que:
Nestes Termos
Pede Deferimento.
Diligência
Tendo em vista as alegações constantes na peça de defesa da Recorrente, que está instruída com os motivos de fato e de direito que a fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possui, o julgamento foi convertido na realização de diligência consubstanciada na Resolução da 3ª TEx/1ª Seção nº 1003-000.118, de 08.10.2019, e-fls. 84-90 (art. 15, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Em atendimento, foi proferido o Relatório de Diligência Fiscal DRF/Ilhéus/BA de 28.05.2021, e-fls. 107-111, do qual a Recorrente foi notificada, e-fl. 112, e permaneceu silente, e-fl. 113.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e Portaria CARF nº 146, de 12 de dezembro de 2018. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da Lide
Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito do pedido postulado delimitado em sede recursal que fica restrito ao presente processo 13558.002427/2008-53 (art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). Assim não cabe, nesses autos, a análise dos processos nºs 13558-000.617/2005-93, 13558-000.332/2005-52, 13558-000.331/2005-16.
Multa de Ofício Isolada por Falta de Entrega da DIRF - Necessidade de Comprovação do Erro de Fato 
A Recorrente discorda do procedimento de ofício.
No que se refere à possibilidade jurídica de aplicação de penalidade pecuniária por falta de cumprimento de obrigação acessória, tem-se que essa obrigação é um dever de fazer ou não fazer que decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, e pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
Essas obrigações formais de emissão de documentos contábeis e fiscais decorrem do dever de colaboração do sujeito passivo para com a fiscalização tributária no controle da arrecadação dos tributos (art. 113 do Código Tributário Nacional). Ademais, a imunidade tributária não afasta a obrigação do ente imune de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação tributária (art. 150 da Constituição Federal e art. 9º do Código Tributário Nacional). O Ministro da Fazenda pode instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais, cuja competência foi delegada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) (art. 5º da Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF nº 118, de 28 de junho de 1984 e art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999).
Cabe esclarecer que o obrigação acessória é desvinculada da obrigação principal no sentido de que a obrigação tributária pode ser principal ou acessória. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária (art. 113 do Código Tributário Nacional). 
No exercício de sua competência regulamentar a RFB pode instituir obrigações acessórias, inclusive, forma, tempo, local e condições para o seu cumprimento, o respectivo responsável, bem como a penalidade aplicável no caso de descumprimento. A dosimetria da pena pecuniária prevista na legislação tributária deve ser observada pela autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo primeiro do art. 142 do Código Tributário Nacional). Além disso, os atos do processo administrativo dependem de forma determinada quando a lei expressamente a exigir (art. 22 da Lei nº 9.784, de 29 de dezembro de 1999). 
A Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, decorrente da conversão da Medida Provisória nº 16, de 27 de dezembro de 2001, assim prevê:
Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo; e (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 1º Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;
II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: (Vide Lei nº 11.727, de 2008)
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996;
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
§ 4º Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.
§ 5º Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º.
O art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, decorrente da conversão da Medida Provisória nº 16 de 27 de dezembro de 2001, prevê que o sujeito passivo que deixar de apresentar DIRF, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela RFB, sujeita-se a multas previstas na legislação. O sujeito passivo que deixar de apresentar DIRF no prazo fixado na legislação fica sujeita à multa de ofício isolada.
Observe-se que a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato (art. 136 do Código Tributário Nacional). Sendo objetiva a responsabilidade por infração à legislação tributária, correta é a aplicação da multa prevista legalmente no caso de transmissão irregular da DIRF. Ademais, verifica-se ainda que "a denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração", conforme Súmula Vinculante CARF nº 49, conforme Portaria MF nº 277, de 07 de junho de 2018.
A Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) deve ser apresentada pela fonte pagadora com o objetivo prestar informações a RFB sobre os rendimentos tributáveis pagos ou creditados, por si ou na qualidade de representante de terceiro, bem assim o respectivo imposto de renda retido na fonte, especificado nos atos próprios (art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982 e o art. 10 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983). 
Relativamente ao ano-calendário de 2004 a DIRF deve ser entregue até as 20:00 horas (horário de Brasília) do dia 28 de fevereiro de 2005 (Instrução Normativa SRF nº 493, de 13 de janeiro de 2005) no caso de a Recorrente como condomínio edílico ter pago ou creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiro. Esclareça-se que a dispensa do cumprimento de obrigação tributária acessória deve estar expressa em lei, a qual se interpreta literalmente (art. 111 do Código Tributário Nacional).
A legislação expressamente prevê que a retenção tributária a título de retenção conjunta da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, e pela remuneração de serviços profissionais referentes ao código de arrecadação nº 5952 a título de remuneração de serviços profissionais prestados por pessoa jurídica (art. 30, art. 31, art. 32, art. 35 e art. 36 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrução Normativa SRF nº 459, de 18 de outubro de 2004). A Recorrente fez o recolhimento de IRRF, código 5952, conforme DARF no valor de R$29,16 em 07.07.2004, fl. 20.
Porém a Recorrente diz que não reteve qualquer valor a título de IRRF e por essa razão não estava obrigada a apresentar a DIRF, conforme documentos que apresenta às e-fls. 31-81. Tendo em vista as divergências apontadas pela Recorrente o julgamento foi convertido na realização de diligência. Consta o Relatório de Diligência Fiscal DRF/Ilhéus/BA de 28.05.2021, e-fls. 107-111, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
No exercício das atribuições do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil procedi ao exame dos pontos levantados na Resolução 1003-000.118 da 3ª Turma Extraordinária do CARF, a qual solicitava à autoridade fiscal as seguintes providências:
1) Verificar todos os recolhimentos a título de IRRF no ano calendário de 2004;
2) Avaliar se estava obrigada à retenção de tributos;
3) Analisar se o pagamento de IRRF, código 5952, conforme Darf no valor de R$ 29,16 recolhido em 07/07/2004, fl. 20, está alocado pelo possível beneficiário;
4) E ainda, fazer o confronto dos dados fornecidos pela Recorrente com os registros internos da RFB para aferir a verossimilhança, a clareza, a precisão e a congruência das alegações constantes na peça recursal.
Intimado em 11/05/2020, por meio do Termo de Diligência Fiscal Nº 01, para esclarecer e apresentar documentos sobre a despesa de pagamento de PIS, no valor de R$ 29,16, informada no Balancete de julho de 2004, a qual foi recolhida no código 5952 em 07/07/2004, via DARF, o Sujeito Passivo não apresentou resposta à intimação.
Reintimado em 03/08/2020 e 27/10/2020, por meio dos Termos de Reintimação Fiscal 02 e 03 (anexas ao referido processo), o Sujeito Passivo não apresentou resposta às reintimações.
Tendo em vista a falta de resposta do Sujeito Passivo às intimações, como também a falta de fornecimento de novos esclarecimentos, passaremos a análise dos questionamentos solicitados pela 3ª Turma Extraordinária do CARF, conforme Resolução 1003-000.118, com base nos documentos já acostados no referido processo e nas informações dos sistemas informatizados.
Resultado das análises dos Itens 1 a 4 acima 
Durante o ano de 2004, o referido condomínio somente realizou pagamentos no código 8301 (PIS sobre folha de pagamento � 6 pagamentos) e 5952 (Retenção de Cofins, CSLL e PIS/Pasep sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Jurídicas de Direito Privado � 1 pagamento), conforme extrato de folha 20, anexado ao referido processo [...].
O pagamento de R$ 29,16 em 07/07/2004, com o código de recolhimento 5952, ensejou a autuação de Multa por falta de entrega de Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte� DIRF, por ser o código utilizado para pagamento de retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP de importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviços, tais como, serviços de limpeza, conservação, manutenção e administração, conforme Artigo 30º da Lei 10833/2003 [...].
Os Condomínios Edilícios estão obrigados à referida retenção (Inc. IV, § 1º do art. 30 da Lei 10.833 de 2003). O percentual de recolhimento é de 4,65% a título de PIS (0,65%), COFINS (3%) e CSLL (1%), que deve ser calculado sobre o montante a ser pago.
Os recolhimentos devem ser feitos quando o valor de retenção das contribuições for superior a R$ 10,00, até o terceiro dia útil da semana subsequente àquela em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica prestadora do serviço (Se o valor retido for inferior a R$ 10,00 (dez reais), o recolhimento só será efetuado quando adicionado a retenções subsequentes).
Desta forma, as retenções de PIS, COFINS e CSLL pelos condomínios devem ser efetuadas e recolhidas nos pagamentos de serviços cuja somatória supere R$ 215,00, desde que o pagamento não seja efetuado a pessoas jurídicas optantes pelo Simples (IN SRF 381 de 30/12/2003).
No Caso em concreto, o Condomínio do Edifício Lopes Cabral efetuou um pagamento de DARF de R$ 29,16, no código de pagamento 5952 em 07/07/2004 (terceiro dia útil da semana), que objetivamente se refere à retenção de fonte sobre o pagamento de serviços a pessoa jurídica não optante do Simples na semana anterior (28/06/2004 a 02/07/2004), ou cujo somatório até a semana anterior somou R$ 627,10. Cabe enfatizar, que em relação à semana de 28/06/2004 a 02/07/2004, verificou-se que foram efetuados pagamentos de serviços administração e contábeis 06/04 no valor de R$ 305,00 (30/06/04), conforme batimento de extrato bancário x Balancete.
Ressaltamos que o contribuinte foi intimado a apresentar documentos e esclarecimentos sobre o pagamento e sobre a composição de sua base de cálculo, e não respondeu às intimações, nem apresentou nenhuma informação que a afastasse da condição de obrigação da referida retenção, e consequente obrigatoriedade de entrega de DIRF/2005, como também não apresentou durante o procedimento elementos suficientes para excluí-lo da obrigatoriedade de apresentação da referida DIRF. Nesse sentido, poderia apresentar, por exemplo, os contratos de prestação de serviços efetuados pelo condomínio, com os respectivos os recibos de pagamentos, e a identificação completa dos executores, principalmente dos serviços de manutenção de elevadores, serviços de locação de mão de obra (ascensorista), serviços administrativos e contábeis.
É importante frisar que o Sujeito Passivo, nas alegações da peça recursal, alega que �o condomínio não tinha sofrido ou retido imposto de renda na fonte�, e apresentou extratos de conta corrente e Balancete que comprovariam suas alegações. Na análise do referido Balancete, verificou-se pagamentos de serviços que potencialmente colocaria o referido condomínio na obrigatoriedade de retenção de fonte, caso o pagamento fosse efetuado a pessoa jurídica não optante pelo Simples, como por exemplo, pagamento de serviços de manutenção (manutenção de elevadores Prosim), pagamento de serviços administrativos, contábeis e de ascensorista, alguns exemplos seguem logo abaixo.
Por outro lado, não apresentou nenhuma justificativa sobre o pagamento de código 5952, de folha 20 do referido processo, o qual originou a autuação, por qualquer que seja o motivo, visto que efetuou o referido recolhimento de própria vontade. [...]
Em relação ao pagamento de retenção de fonte, código 5952, conforme Darf no valor de R$ 29,16 recolhido em 07/07/2004, respondendo ao questionamento do Carf, cabe informar que não está alocado a nenhum possível beneficiário [...].
Tendo em vista que a Recorrente efetivou o recolhimento, código 5952, no valor de R$29,16 em 07.07.2004, e-fl. 21, e não entregou, quando intimada em 02.09.2008, a DIRF correspondente do ano-calendário de 2004, cujo prazo final era 28.02.2005. Por essa razão está correta a exigência do crédito tributário no valor de R$500,00 a título de multa de ofício isolada.
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015).
Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao recurso voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1003-003.194 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 13558.002427/2008-53

Arts. 113 e 83° 115 e 160 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 - Cdédigo
Tributario Nacional (CTN); Art. 7° incisos | e Il da Lei n° 10.426, de 24 de abril de 2002 e
alteracOes posteriores.

Impugnacao e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnacdo. Esta registrado no Acérdao
da 32 Turma/DRJ/SDR/BA n° 15-25.564, de 09.12.2010, e-fls. 22-23:

MULTA POR FALTA DE ENTREGA.

A falta de entrega da Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF
pelas pessoas juridicas obrigadas, enseja aplicacdo de multa.

Impugnacéo Improcedente
Recurso Voluntario

Notificada em 17.02.2011, a Recorrente apresentou 0 recurso voluntario em
15.03.2011, e-fls. 28-30, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

vem através desta solicitar a anulacdo da multa cobrada para a DIRF ano
calendario de 2004, pois conforme parecer do acorddo de n® 15-25-564 - 32 Turma da
DRJ/SDR sessdo de 09.12.2010, Processo de n° 13558.002427/2008-53 e Intimacdo
de n° 0065/2011 no que tange a obrigacOes acessorias, em que foi votado o parecer de
gue conforme a Intimacéo de n° 0065/2011.:

Devem apresentar a Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) as
pessoas juridicas e fisicas, que tenham pago ou creditado rendimentos que tenham
sofrido retencdo do imposto de renda na fonte, ainda que em um Unico més ano-
calendario a que se referir a declaragdo, por si ou como representantes de terceiros,
inclusive os condominios de edificios.

Sendo que estamos anexando a esta solicitacdo documentos comprobatorios que
vao servir de analise ao qual o condominio ndo tinha sofrido ou retido imposto de
renda na fonte, conforme descrito abaixo:

=> Extratos da conta corrente do condominio dos meses de janeiro a dezembro
do ano de 2002, em que os valores ndo sofreram retencdo de imposto ou pagando o
devido imposto.

=> Copia da ata do condominio.

=> Cépia do RG e CPF do sindico em exercicio.

=> Cdpias dos balancetes do referido ano.

=> Copia do processo de n° 13558.002427/2008-53. (que gerou a penalidade)

Solicitamos o parecer favoravel ja que o mesmo condominio fora cobrado
anteriormente pela DIPJ, em que solicitando revisdo a propria Receita Federal
reconheceu que a penalidade era indevida, j& que condominio é isento de DIPJ,
conforme pareceres favoraveis ao condominio e inclusive a anulagcdo da cobranca
indevida e anulagdo da multa conforme abaixo relacionado (documentos em anexo):

=> Processo n° 13558-000.617/2005-93 (04 vias em anexo)
=> Processo n° 13558-000.332/2005-52 (05 vias em anexo)
=> Processo n° 13558-000.331/2005-16 (04 vias em anexo)
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No que concerne ao pedido conclui que:
Nestes Termos

Pede Deferimento.
Diligéncia
Tendo em vista as alegagdes constantes na peca de defesa da Recorrente, que esta
instruida com os motivos de fato e de direito que a fundamenta, os pontos de discordancia e as
razbes e provas que possui, 0 julgamento foi convertido na realizagdo de diligéncia
consubstanciada na Resolugdo da 32 TEx/1? Se¢do n° 1003-000.118, de 08.10.2019, e-fls. 84-90
(art. 15, art. 18 e art. 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972). Em atendimento, foi

proferido o Relatério de Diligéncia Fiscal DRF/I1héus/BA de 28.05.2021, e-fls. 107-111, do qual
a Recorrente foi notificada, e-fl. 112, e permaneceu silente, e-fl. 113.

E o Relatério.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972 e Portaria CARF n° 146, de 12 de dezembro de 2018. Assim, dele tomo
conhecimento.

Delimitacdo da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante esta constrita ao exame do mérito do pedido postulado delimitado em sede recursal que
fica restrito ao presente processo 13558.002427/2008-53 (art. 141 e art. 492 do Cddigo de
Processo Civil, que se aplica subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto n®
70.235, de 02 de marco de 1972). Assim ndo cabe, nesses autos, a analise dos processos n°s
13558-000.617/2005-93, 13558-000.332/2005-52, 13558-000.331/2005-16.

Multa de Oficio Isolada por Falta de Entrega da DIRF - Necessidade de
Comprovacao do Erro de Fato

A Recorrente discorda do procedimento de oficio.

No que se refere a possibilidade juridica de aplicacdo de penalidade pecuniaria
por falta de cumprimento de obrigacdo acessdria, tem-se que essa obrigacdo € um dever de fazer
ou ndo fazer que decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as prestagdes, positivas ou
negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos, e pelo
simples fato da sua inobservancia, converte-se em obrigacdo principal relativamente a
penalidade pecuniaria.

Essas obrigacGes formais de emissdo de documentos contabeis e fiscais decorrem
do dever de colaboracdo do sujeito passivo para com a fiscalizagdo tributaria no controle da
arrecadacdo dos tributos (art. 113 do Codigo Tributario Nacional). Ademais, a imunidade
tributaria ndo afasta a obrigacdo do ente imune de cumprir as obrigaces acessorias previstas na
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legislacdo tributaria (art. 150 da Constituicdo Federal e art. 9° do Codigo Tributario Nacional). O
Ministro da Fazenda pode instituir obrigacGes acessorias relativas a tributos federais, cuja
competéncia foi delegada a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) (art. 5° da Decreto-Lei
n°2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF n° 118, de 28 de junho de 1984 e art. 16 da Lei n°
9.779, de 19 de janeiro de 1999).

Cabe esclarecer que o obrigacdo acessoria é desvinculada da obrigagdo principal
no sentido de que a obrigacdo tributaria pode ser principal ou acessoria. A obrigacdo principal
surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigacdo acessoria
decorre da legislacdo tributéria e tem por objeto as prestacOes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacao dos tributos. A obrigacao acessoria, pelo
simples fato da sua inobservancia, converte-se em obrigacdo principal relativamente a
penalidade pecuniaria (art. 113 do Codigo Tributario Nacional).

No exercicio de sua competéncia regulamentar a RFB pode instituir obrigacoes
acessorias, inclusive, forma, tempo, local e condi¢cdes para 0 seu cumprimento, o0 respectivo
responsavel, bem como a penalidade aplicavel no caso de descumprimento. A dosimetria da pena
pecuniaria prevista na legislacdo tributaria deve ser observada pela autoridade fiscal, sob pena de
responsabilidade funcional (paragrafo primeiro do art. 142 do Codigo Tributario Nacional).
Além disso, os atos do processo administrativo dependem de forma determinada quando a lei
expressamente a exigir (art. 22 da Lei n°® 9.784, de 29 de dezembro de 1999).

A Lei n°® 10.426, de 24 de abril de 2002, decorrente da conversdo da Medida
Provisoria n® 16, de 27 de dezembro de 2001, assim prevé:

Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaracdo de Informagfes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ, Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributérios Federais - DCTF, Declaracdo Simplificada da Pessoa Juridica, Declaracéo
de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuracdo de
Contribuicbes Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com
incorrecBes ou omissoes, sera intimado a apresentar declaragdo original, no caso de ndo-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela
Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-4 as seguintes multas: (Redacao dada
pela Lei n° 11.051, de 2004)

I - de dois por cento ao més-calendéario ou fracdo, incidente sobre o montante do
imposto de renda da pessoa juridica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago,
no caso de falta de entrega desta Declaracdo ou entrega apds o prazo, limitada a vinte
por cento, observado o disposto no § 3°;

Il - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o montante dos
tributos e contribui¢des informados na DCTF, na Declaragcdo Simplificada da Pessoa
Juridica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas
Declaracfes ou entrega ap6s 0 prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto
no § 3%

111 - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre 0 montante da
Cofins, ou, na sua falta, da contribuicdo para o PI1S/Pasep, informado no Dacon, ainda
que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaracéo ou entrega apos 0
prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3° deste artigo; e
(Redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informages incorretas ou
omitidas. (Incluido pela Lei n° 11.051, de 2004)

§ 1° Para efeito de aplicagdo das multas previstas nos incisos I, 11 e 111 do caput deste
artigo, serd considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo
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originalmente fixado para a entrega da declaracéo e como termo final a data da efetiva
entrega ou, no caso de ndo-apresentacdo, da lavratura do auto de infracdo. (Redacdo
dada pela Lei n° 11.051, de 2004)

§ 2° Observado o disposto no § 3°, as multas serdo reduzidas:

| - a metade, quando a declaragdo for apresentada apds o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de oficio;

Il - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentacdo da declaragdo no prazo fixado
em intimacao.
§ 3° A multa minima a ser aplicada sera de: (Vide Lei n° 11.727, de 2008)

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica, pessoa juridica inativa e
pessoa juridica optante pelo regime de tributagdo previsto na Lei n® 9.317, de 1996;

Il - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.

§ 4° Considerar-se-4 ndo entregue a declaracdo que ndo atender as especificacOes
técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.

§ 5° Na hipdtese do § 4°, o sujeito passivo serd intimado a apresentar nova declaragéo,
no prazo de dez dias, contados da ciéncia a intimacdo, e sujeitar-se-a & multa prevista no
inciso | do caput, observado o disposto nos 8§ 1° a 3°.

O art. 7° da Lei n° 10.426, de 24 de abril de 2002, decorrente da conversdo da
Medida Proviséria n°® 16 de 27 de dezembro de 2001, prevé que o sujeito passivo que deixar de
apresentar DIRF, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorrecdes ou omissdes, sera
intimado a apresentar declaragdo original, no caso de ndo apresentagdo, ou a prestar
esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela RFB, sujeita-se a multas previstas
na legislagdo. O sujeito passivo que deixar de apresentar DIRF no prazo fixado na legislagéo fica
sujeita a multa de oficio isolada.

Observe-se que a responsabilidade por infracdes da legislacdo tributaria independe
da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato
(art. 136 do Codigo Tributario Nacional). Sendo objetiva a responsabilidade por infragdo a
legislacdo tributéria, correta é a aplicacdo da multa prevista legalmente no caso de transmissédo
irregular da DIRF. Ademais, verifica-se ainda que "a dendncia esponténea (art. 138 do Cddigo
Tributario Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaracao”,
conforme Sumula Vinculante CARF n° 49, conforme Portaria MF n° 277, de 07 de junho de
2018.

A Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) deve ser apresentada
pela fonte pagadora com o objetivo prestar informacdes a RFB sobre os rendimentos tributaveis
pagos ou creditados, por si ou na qualidade de representante de terceiro, bem assim o respectivo
imposto de renda retido na fonte, especificado nos atos préprios (art. 11 do Decreto-Lei n® 1.968,
de 23 de novembro de 1982 e o art. 10 do Decreto-Lei n° 2.065, de 26 de outubro de 1983).

Relativamente ao ano-calendario de 2004 a DIRF deve ser entregue até as 20:00
horas (horario de Brasilia) do dia 28 de fevereiro de 2005 (Instru¢do Normativa SRF n° 493, de
13 de janeiro de 2005) no caso de a Recorrente como condominio edilico ter pago ou creditado
rendimentos que tenham sofrido retencdo do imposto de renda na fonte, ainda que em um Unico
més do ano-calendario a que se referir a declaracdo, por si ou como representantes de terceiro.
Esclareca-se que a dispensa do cumprimento de obrigacdo tributaria acessoria deve estar
expressa em lei, a qual se interpreta literalmente (art. 111 do Cddigo Tributario Nacional).
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A legislacdo expressamente prevé que a retencdo tributaria a titulo de retencéo
conjunta da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuicdo para o PIS/Pasep pela prestacédo
de servicos de limpeza, conservagdo, manutencdo, seguranca, vigilancia, transporte de valores e
locacdo de méo-de-obra, pela prestacdo de servicos de assessoria crediticia, mercadologica,
gestdo de crédito, selecdo e riscos, administracdo de contas a pagar e a receber, e pela
remuneracdo de servicos profissionais referentes ao codigo de arrecadacdo n° 5952 a titulo de
remuneracao de servigos profissionais prestados por pessoa juridica (art. 30, art. 31, art. 32, art.
35 e art. 36 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrucdo Normativa SRF n° 459, de
18 de outubro de 2004). A Recorrente fez o recolhimento de IRRF, cddigo 5952, conforme
DARF no valor de R$29,16 em 07.07.2004, fl. 20.

Porém a Recorrente diz que ndo reteve qualquer valor a titulo de IRRF e por essa
razdo nao estava obrigada a apresentar a DIRF, conforme documentos que apresenta as e-fls. 31-
81. Tendo em vista as divergéncias apontadas pela Recorrente o julgamento foi convertido na
realizacdo de diligéncia. Consta o Relatério de Diligéncia Fiscal DRF/Ilhéus/BA de 28.05.2021,
e-fls. 107-111, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda
instancia de julgamento (art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 3° do art. 57 do
Anexo Il do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

No exercicio das atribui¢des do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil procedi ao exame dos pontos levantados na Resolu¢do 1003-000.118 da 3?
Turma Extraordindria do CARF, a qual solicitava a autoridade fiscal as seguintes
providéncias:

1) Verificar todos os recolhimentos a titulo de IRRF no ano calendario de 2004;
2) Avaliar se estava obrigada a retencgdo de tributos;

3) Analisar se o pagamento de IRRF, codigo 5952, conforme Darf no valor de
R$ 29,16 recolhido em 07/07/2004, fl. 20, esta alocado pelo possivel beneficiario;

4) E ainda, fazer o confronto dos dados fornecidos pela Recorrente com 0s
registros internos da RFB para aferir a verossimilhanga, a clareza, a precisdo e a
congruéncia das alegagdes constantes na peca recursal.

Intimado em 11/05/2020, por meio do Termo de Diligéncia Fiscal N° 01, para
esclarecer e apresentar documentos sobre a despesa de pagamento de PIS, no valor de
R$ 29,16, informada no Balancete de julho de 2004, a qual foi recolhida no codigo
5952 em 07/07/2004, via DARF, o Sujeito Passivo ndo apresentou resposta a
intimacé&o.

Reintimado em 03/08/2020 e 27/10/2020, por meio dos Termos de Reintimacéo
Fiscal 02 e 03 (anexas ao referido processo), 0 Sujeito Passivo ndo apresentou resposta
as reintimacoes.

Tendo em vista a falta de resposta do Sujeito Passivo as intimacdes, como
também a falta de fornecimento de novos esclarecimentos, passaremos a analise dos
questionamentos solicitados pela 3* Turma Extraordindria do CARF, conforme
Resolucdo 1003-000.118, com base nos documentos ja acostados no referido processo
e nas informacGes dos sistemas informatizados.

Resultado das analises dos Itens 1 a 4 acima

Durante o0 ano de 2004, o referido condominio somente realizou pagamentos no
codigo 8301 (PIS sobre folha de pagamento — 6 pagamentos) e 5952 (Retencdo de
Cofins, CSLL e PIS/Pasep sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Juridicas de
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Direito Privado — 1 pagamento), conforme extrato de folha 20, anexado ao referido
processo [...].

O pagamento de R$ 29,16 em 07/07/2004, com o codigo de recolhimento 5952,
ensejou a autuacdo de Multa por falta de entrega de Declaracdo de Imposto de Renda
Retido na Fonte— DIRF, por ser o cddigo utilizado para pagamento de retencdo na
fonte da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da COFINS e da
contribuicdo para o PIS/PASEP de importancias pagas ou creditadas por pessoas
juridicas de direito privado a outras pessoas juridicas de direito privado pela prestacéo
de servigos, tais como, servicos de limpeza, conservacdo, manutencdo e
administracéo, conforme Artigo 30° da Lei 10833/2003 [...].

Os Condominios Edilicios estdo obrigados a referida retencdo (Inc. IV, § 1° do
art. 30 da Lei 10.833 de 2003). O percentual de recolhimento é de 4,65% a titulo de
PIS (0,65%), COFINS (3%) e CSLL (1%), que deve ser calculado sobre o0 montante a
ser pago.

Os recolhimentos devem ser feitos quando o valor de retengéo das contribuicdes
for superior a R$ 10,00, até o terceiro dia Util da semana subsequente aquela em que
tiver ocorrido o pagamento a pessoa juridica prestadora do servico (Se o valor retido
for inferior a R$ 10,00 (dez reais), o recolhimento so6 sera efetuado quando adicionado
a retencgdes subsequentes).

Desta forma, as retencdes de PIS, COFINS e CSLL pelos condominios devem
ser efetuadas e recolhidas nos pagamentos de servigos cuja somatoria supere R$
215,00, desde que o pagamento ndo seja efetuado a pessoas juridicas optantes pelo
Simples (IN SRF 381 de 30/12/2003).

No Caso em concreto, o Condominio do Edificio Lopes Cabral efetuou um
pagamento de DARF de R$ 29,16, no cddigo de pagamento 5952 em 07/07/2004
(terceiro dia util da semana), que objetivamente se refere a retengdo de fonte sobre o
pagamento de servigos a pessoa juridica ndo optante do Simples na semana anterior
(28/06/2004 a 02/07/2004), ou cujo somatorio até a semana anterior somou R$ 627,10.
Cabe enfatizar, que em relacdo a semana de 28/06/2004 a 02/07/2004, verificou-se que
foram efetuados pagamentos de servigos administragdo e contabeis 06/04 no valor de
R$ 305,00 (30/06/04), conforme batimento de extrato bancario x Balancete.

Ressaltamos que o contribuinte foi intimado a apresentar documentos e
esclarecimentos sobre o pagamento e sobre a composi¢do de sua base de célculo, e
ndo respondeu as intimagdes, nem apresentou nenhuma informacao que a afastasse da
condicdo de obrigagdo da referida retengdo, e consequente obrigatoriedade de entrega
de DIRF/2005, como também ndo apresentou durante o procedimento elementos
suficientes para exclui-lo da obrigatoriedade de apresentacdo da referida DIRF. Nesse
sentido, poderia apresentar, por exemplo, os contratos de prestacdo de servicos
efetuados pelo condominio, com os respectivos os recibos de pagamentos, e a
identificacdo completa dos executores, principalmente dos servigos de manutengéo de
elevadores, servicos de locagdo de mdo de obra (ascensorista), servicos
administrativos e contébeis.

E importante frisar que o Sujeito Passivo, nas alegacdes da peca recursal, alega
que “o condominio ndo tinha sofrido ou retido imposto de renda na fonte”, e
apresentou extratos de conta corrente e Balancete que comprovariam suas alegacdes.
Na anélise do referido Balancete, verificou-se pagamentos de servigcos que
potencialmente colocaria o referido condominio na obrigatoriedade de retencdo de
fonte, caso o pagamento fosse efetuado a pessoa juridica ndo optante pelo Simples,
como por exemplo, pagamento de servicos de manutengdo (manutencdo de elevadores



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1003-003.194 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 13558.002427/2008-53

Prosim), pagamento de servi¢os administrativos, contabeis e de ascensorista, alguns
exemplos seguem logo abaixo.

Por outro lado, ndo apresentou nenhuma justificativa sobre o pagamento de
coédigo 5952, de folha 20 do referido processo, o qual originou a autuagdo, por
qualquer que seja o motivo, visto que efetuou o referido recolhimento de prépria
vontade. [...]

Em relagdo ao pagamento de retengdo de fonte, codigo 5952, conforme Darf no
valor de R$ 29,16 recolhido em 07/07/2004, respondendo ao questionamento do Carf,
cabe informar que n&o esté alocado a nenhum possivel beneficiario [...].

Tendo em vista que a Recorrente efetivou o recolhimento, codigo 5952, no valor
de R$29,16 em 07.07.2004, e-fl. 21, e ndo entregou, quando intimada em 02.09.2008, a DIRF
correspondente do ano-calendario de 2004, cujo prazo final era 28.02.2005. Por essa razao esta
correta a exigéncia do crédito tributario no valor de R$500,00 a titulo de multa de oficio isolada.

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972 e art.
62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
julho de 2015).

Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



